
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2755074 - SP (2024/0364955-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : NEGRI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
AGRAVADO : ALAN ESTEVES FERNANDES GOUVEA
ADVOGADOS : FÁBIO RICARDO FERREIRA - SP491371

VALDECI SILVA JUNIOR - SP457906
WAGNER TADEU SILVA PRADO - SP487794

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489, §1º, IV, E 1.022, II, AMBOS  DO CPC.
INOCORRÊNCIA. TRIBUNAL QUE JULGOU INTEGRALMENTE A LIDE.
INCONFORMISMO DA PARTE COM RESULTADO CONTRÁRIO AOS SEUS
INTERESSES. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 421, 422 E 884 DO CÓDIGO
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211
/STJ. ASSOCIAÇÃO/SINDICATO. LEGITIMIDADE. HONORÁRIOS
CONTRATUAIS. RETENÇÃO. APRESENTAÇÃO DO CONTRATO
CELEBRADO COM CADA UM DOS FILIADOS. NECESSIDADE. TEMA 1.175
/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O simples descontentamento da parte com o resultado do julgamento não tem o
condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, visto que a pretensão de
rediscutir matéria devidamente abordada e decidida no acórdão embargado,
consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da demanda, é incabível na
via dos embargos de declaração.
2. O fato de o Tribunal de origem haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele
propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame
mediante a oposição de embargos de declaração.
3. "Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão
recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais
tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão
sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta
interpretação da legislação federal". (AgRg no AREsp n. 2.231.594/MS, rel. Min.
Jesuíno Rissato (Des. Conv. do Tjdft), Sexta Turma, DJe de )16/8/2024
4. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência deste Superior Tribunal, que
consagra entendimento segundo o qual, "ainda que seja ampla a legitimação
extraordinária de associação/sindicato para defesa de direitos e interesses dos
integrantes da categoria que representa, a retenção sobre o montante da condenação
do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é permitida com
a apresentação do contrato celebrado com cada um dos filiados, nos temos do art.
22, § 4º, da Lei n. 8.906/94, ou, ainda, com a autorização deles para tanto" (REsp n.
1.464.567/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .)3/2/2015 11/2/2015
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5. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais 1.965.394/DF,
1.965.849/DF e 1.979.911/DF, sob o rito dos Recursos Repetitivos (Tema 1.175),
firmou a seguinte tese: "a) antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB
(5 de outubro de 2018), é necessária a apresentação dos contratos celebrados com
cada um dos filiados ou beneficiários para que o sindicato possa reter os honorários
contratuais sobre o montante da condenação; b) após a vigência do supracitado
dispositivo, para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o
montante da condenação, embora seja dispensada a formalidade de apresentação dos
contratos individuais e específicos para cada substituído, mantém-se necessária a
autorização expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às
obrigações do contrato originário".
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da15/05/2025 21/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, .22 de maio de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2755074 - SP (2024/0364955-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : NEGRI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
AGRAVADO : ALAN ESTEVES FERNANDES GOUVEA
ADVOGADOS : FÁBIO RICARDO FERREIRA - SP491371

VALDECI SILVA JUNIOR - SP457906
WAGNER TADEU SILVA PRADO - SP487794

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489, §1º, IV, E 1.022, II, AMBOS  DO CPC.
INOCORRÊNCIA. TRIBUNAL QUE JULGOU INTEGRALMENTE A LIDE.
INCONFORMISMO DA PARTE COM RESULTADO CONTRÁRIO AOS SEUS
INTERESSES. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 421, 422 E 884 DO CÓDIGO
CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211
/STJ. ASSOCIAÇÃO/SINDICATO. LEGITIMIDADE. HONORÁRIOS
CONTRATUAIS. RETENÇÃO. APRESENTAÇÃO DO CONTRATO
CELEBRADO COM CADA UM DOS FILIADOS. NECESSIDADE. TEMA 1.175
/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O simples descontentamento da parte com o resultado do julgamento não tem o
condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, visto que a pretensão de
rediscutir matéria devidamente abordada e decidida no acórdão embargado,
consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da demanda, é incabível na
via dos embargos de declaração.
2. O fato de o Tribunal de origem haver decidido a contenda de forma contrária à
defendida pelo recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele
propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame
mediante a oposição de embargos de declaração.
3. "Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão
recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais
tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão
sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta
interpretação da legislação federal". (AgRg no AREsp n. 2.231.594/MS, rel. Min.
Jesuíno Rissato (Des. Conv. do Tjdft), Sexta Turma, DJe de )16/8/2024
4. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência deste Superior Tribunal, que
consagra entendimento segundo o qual, "ainda que seja ampla a legitimação
extraordinária de associação/sindicato para defesa de direitos e interesses dos
integrantes da categoria que representa, a retenção sobre o montante da condenação
do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é permitida com
a apresentação do contrato celebrado com cada um dos filiados, nos temos do art.
22, § 4º, da Lei n. 8.906/94, ou, ainda, com a autorização deles para tanto" (REsp n.
1.464.567/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
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5. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais 1.965.394/DF,
1.965.849/DF e 1.979.911/DF, sob o rito dos Recursos Repetitivos (Tema 1.175),
firmou a seguinte tese: "a) antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB
(5 de outubro de 2018), é necessária a apresentação dos contratos celebrados com
cada um dos filiados ou beneficiários para que o sindicato possa reter os honorários
contratuais sobre o montante da condenação; b) após a vigência do supracitado
dispositivo, para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o
montante da condenação, embora seja dispensada a formalidade de apresentação dos
contratos individuais e específicos para cada substituído, mantém-se necessária a
autorização expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às
obrigações do contrato originário".
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por  NEGRI SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo para
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, nos termos
da seguinte ementa (fl. 802): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TEMA
1175/STJ. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA
PELO SINDICATO. FILIADOS OU BENEFICIÁRIOS. RETENÇÃO DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO ENTE SINDICAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA
EXTESÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em seu agravo interno, às fls. 811/829, a recorrente reitera a alegação de violação
aos artigos 489, §1º, inciso IV, e 1.022, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, ao
argumento de manutenção da omissão pela Corte de origem e de negativa de prestação
jurisdicional, pois o Tribunal não enfrentou as questões que lhe foram submetidas. 

Afirma o prequestionamento dos arts. 421, 422 e 884 do Código Civil e, por fim,
afirma a possibilidade de retenção de honorários advocatícios em ações coletivas mediante
autorização expressa em assembleia geral, sem necessidade de contratos individuais.

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 833). 

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser provida.

Com efeito, nos termos do explanado na decisão recorrida, verifica-se que não há
falar em violação aos artigos 489, §1º, inciso IV, e 1.022, inciso II, ambos do Código de
Processo Civil, na medida em que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou
a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Não se trata de omissão,
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contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas, sim, de inconformismo
direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do  insurgente.

Ao solucionar a controvérsia, o Tribunal de origem afirmou que não apresentados
os contratos celebrados com cada um dos filiados não é possível o efeito de retenção dos
honorários advocatícios, nos seguintes termos (fls. 299/300):

Cumprimento individual de sentença oriunda de mandado de segurança
coletivo, sobre diferenças de quinquênios e sexta-parte para policial militar.
Pretensão de escritório de advocacia, que patrocinou a associação na ação
coletiva, de reserva dos honorários contratuais, de vinte por cento sobre o
crédito do exequente.
Estatuto da Advocacia e da OAB, artigo 22, § 7º, acrescentado pela Lei 13725
/2018, sem aplicação porque posterior à contratação do escritório de advocacia
pela associação impetrante e ao ajuizamento da ação coletiva, em 27-08-2008,
fls. 49/59.
Não apresentados os contratos celebrados com cada um dos filiados para
efeito de retenção dos honorários, como exigido por Superior Tribunal de
Justiça, Tema 1175, julgamento de 13-09-2023, acórdão publicado em 20-09-
2023:

antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de outubro
de 2018), é necessária a apresentação dos contratos celebrados com
cada um dos filiados ou beneficiários para que o sindicato possa reter
os honorários contratuais sobre o montante da condenação; após a
vigência do supracitado dispositivo, para que o sindicato possa reter os
honorários contratuais sobre o montante da condenação, embora seja
dispensada a formalidade de apresentação dos contratos individuais e
específicos para cada substituído, mantém-se necessária a autorização
expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às
obrigações do contrato originário.

Descabida, portanto, a postulada reserva de honorários advocatícios. Destarte,
NEGA-SE provimento ao recurso.

Do excerto acima, percebe-se que o Tribunal enfrentou a questão de forma
fundamentada e suficiente quanto à postulada reserva de honorários advocatícios.

Nesse aspecto, insta salientar que o simples descontentamento da parte com o
resultado do julgamento não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, visto
que a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida no acórdão embargado,
consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da demanda, é incabível na via dos
embargos de declaração.  

Além do mais, o fato de o Tribunal de origem haver decidido a contenda de
forma contrária à defendida pela recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por
ela  propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a
oposição de embargos de declaração.

Ainda, a motivação contrária ao interesse da parte ou mesmo omissa em relação a
pontos considerados irrelevantes pelo  não autoriza o acolhimento dosdecisum
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embargos declaratórios, razão pela qual o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar
acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelos litigantes, mas apenas sobre aqueles
considerados suficientes para fundamentar sua decisão, como ocorrera .in casu

Outrossim, "é lição constante dos jus-processualistas nacionais que o recurso de
embargos de declaração não se presta para corrigir erros de julgamento, ainda que demonstrado,
não sendo admissível a sua eficácia infringente se ausentes os seus pressupostos específicos".
(EDcl nos EDcl no MS n. 14.117/DF, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe
de ) Ademais, "não configura omissão capaz de ensejar a oposição dos embargos de1/8/2011
declaração, o não enfrentamento de questões implicitamente afastadas pela decisão embargada
em face da fundamentação utilizada". (EDcl no RMS 30.973/PI, Rel. Min. LAURITA VAZ,
QUINTA TURMA, DJe ) A propósito:03/04/2012

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS EM
ESPÉCIE. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
(...)
II - No tocante à suposta violação dos arts. 489 e 1.022, do CPC/2015, não
assiste razão à parte recorrente. A análise do acórdão recorrido, em conjunto
com a sua decisão integrativa, revela que o Tribunal de origem adotou
fundamentação necessária e suficiente à solução integral da controvérsia que
lhe foi devolvida. Conclui-se, portanto, que o acórdão recorrido não padeceu
de nenhum vício capaz de ensejar a oposição de embargos de declaração.
Sendo assim, a oposição dos embargos declaratórios teve a sua finalidade
desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da parte
embargante, ora recorrente, em relação à prestação jurisdicional contrária aos
seus interesses. Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, não ocorre a violação dos arts. 489 e 1.022, todos do CPC/2015,
quando as questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que
implicitamente, ou ainda afastadas de maneira embasada pela Corte Julgadora
originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo da decisão
exarada não denota deficiência na fundamentação decisória, nem autoriza a
oposição de embargos declaratórios. Ainda de acordo com o entendimento
consolidado desta Corte Superior, a violação supramencionada tampouco
ocorre quando, suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o
Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos
argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a

. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: AgIntproceder dessa forma
no AREsp n. 2.114.904/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ; REsp n. 1.964.457/RJ,15/12/2022 19/12/2022
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .3/5/2022 11/5/2022
(...)
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.108.154/RJ, rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJe de )25/6/2024  
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Noutro ponto, nos termos do mencionado na decisão agravada, quanto à
suscitada ofensa aos artigos 421, 422 e 884 do Código Civil, denota-se que referidas normas
jurídicas não foram interpretadas pela Corte de origem, padecendo, portanto, do indispensável
prequestionamento.

Assim, ter-se que perquirir nessa via estreita sobre violação das referidas normas,
sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a exigência
constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de
instância.

Não obstante a parte tenha oposto embargos declaratórios, nota-se que mesmo
assim tal dispositivo não foi objeto de análise pela Corte recorrida. Incide à espécie, portanto, a
exegese do enunciado 211 da Súmula do STJ, que possui a seguinte redação: "Inadmissível
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi

".apreciada pelo Tribunal a quo

Anote-se, ainda, que "o prequestionamento é exigência inafastável contida na
própria previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao
conhecimento do recurso especial. Sua ocorrência se dá quando a causa tiver sido decidida à luz
da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos

, (AgInt nos EDcl no AREsp n.legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto
2.104.794/SC, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de ), situação24/8/2022
não verificada na hipótese dos autos.

Com efeito, "para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em  torno dos dispositivos legais tidos
como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação
federal" (AgRg no AREsp n. 2.231.594/MS, rel. Min. Jesuíno Rissato (Des. Conv. do Tjdft),
Sexta Turma, DJe de ), circunstância essa inocorrente . 16/8/2024 in casu

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é imprescindível o
prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do recurso especial,
fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, passível de conhecimento
de ofício nas instâncias ordinárias. Confira-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NÃO CONHECEU DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE
AGRAVANTE.
1. Para fins de prequestionamento, não basta que a matéria tenha sido
suscitada pelas partes, sendo necessário o efetivo debate do tema invocado no

.acórdão recorrido. Incidência da Súmula 211/STJ
(...)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.114.822/PR, rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe
de )10/10/2024
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE TERCEIROS. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº
211/STJ. FICTO. IMPROPRIEDADE. INEXISTENTE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO.
(...)
5. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada no
recurso especial (art. 7º do CPC) acarreta a falta de prequestionamento,

.atraindo a incidência da Súmula nº 211/STJ
(...)
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.398.148/MT, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe de )15/5/2024

Por fim, está correto o  ao observar que o aresto recorrido não destoa dadecisum
jurisprudência deste Superior Tribunal, que consagra entendimento segundo o qual, "ainda que
seja ampla a legitimação extraordinária de associação/sindicato para defesa de direitos e
interesses dos integrantes da categoria que representa, a retenção sobre o montante da
condenação do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é permitida com a
apresentação do contrato celebrado com cada um dos filiados, nos temos do art. 22, § 4º, da, Lei

" (REsp n. 1.464.567/PB, relatorn. 8.906/94, ou, ainda, com a autorização deles para tanto
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)3/2/2015 11/2/2015

Nesse mesmo sentido, confiram-se os recentes acórdãos proferidos por esta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATADOS EXCLUSIVAMENTE
PELA ENTIDADE SINDICAL. RETENÇÃO DA VERBA HONORÁRIA
CONTRATUAL, NA EXPEDIÇÃO DO RPV/PRECATÓRIO. AUSÊNCIA
DE AUTORIZAÇÃO DO SINDICALIZADO SUBSTITUÍDO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VÍNCULO CONTRATUAL ENTRE
O SINDICALIZADO SUBSTITUÍDO E O ADVOGADO.
INAPLICABILIDADE DO § 7º DO ART. 22 DA LEI 8.906/94, INCLUÍDO
PELA LEI 13.725/2018. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM
PRECEDENTES DO STJ. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO.
AUSÊNCIA DE AFETAÇÃO DO TEMA AO RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora
recorrente, contra decisão "que indeferiu o pedido de dedução de valores
referentes aos honorários advocatícios formulado pela parte agravante, em
razão de contrato formalizado com o sindicato da categoria (ID 49132414,
processo n. 0709015-62.2019.8.07.0018)".
III. Segundo a jurisprudência do STJ, "a legitimação extraordinária com a
dispensa de assinatura de todos os substituídos alcança a liquidação e a
execução de créditos. Contudo, a retenção sobre o montante da condenação do
que lhe cabe por força de honorários contratuais só é permitida com a
apresentação do contrato celebrado com cada um dos filiados nos termos do
art. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994" (STJ, AgInt no REsp 1.894.684/RS, Rel.
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Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de ),24/6/2021
porquanto "o contrato pactuado exclusivamente entre o Sindicato e o
advogado não vincula os filiados substituídos, em face da ausência da relação
jurídica contratual entre estes e o advogado" (STJ, REsp 1.799.616/AL, Rel
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ).28/5/2019
Em igual sentido: STJ, AgInt no REsp 1.847.717/PE, Rel. Ministra REGINA
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de ; AgInt no AREsp17/9/2020
1.806.619/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
DJe de ; REsp 1.892.644/RS, Rel. Ministra ASSUSETE29/6/2021
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt nos EDcl no31/8/2021
REsp 1.922.742/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de , AgInt no REsp 1.904.038/RS, Rel.18/10/2021
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de .5/5/2022
IV. O acórdão recorrido registrou que, na hipótese, "a retenção pleiteada pela
parte agravante sobre o montante da condenação do que lhe cabe por força de
honorários contratuais firmados com o sindicato só é permitida quando
juntado aos autos, antes da expedição da requisição, o contrato respectivo, que
deve ter sido celebrado com cada um dos filiados, ou, ainda, a autorização
destes para que haja tal retenção, como acertadamente pontuou o juízo a quo
(ID 49132414, processo n. 0709015-62.2019.8.07.0018). Isso porque o
contrato pactuado exclusivamente entre o sindicato e o escritório de advocacia
não vincula os filiados substituídos, em face da ausência de relação jurídica
contratual entre estes e o escritório. [...] Na presente hipótese, em que não há
essas autorizações dos filiados do sindicato, tampouco a indicação, no
contrato, quanto aos beneficiários que, ao optarem por adquirir os direitos,
assumirão as obrigações, descabe a retenção pleiteada pela parte agravante".
Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada, em face
do disposto no enunciado da Súmula 568 do STJ.
V. Consoante a jurisprudência do STJ, "o pedido de sobrestamento do feito
não deve ser acolhido, uma vez que nem sequer a questão foi submetida a
julgamento pela sistemática do recurso repetitivo" (STJ, AgInt no REsp
1.914.982/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA,
DJe de ).20/8/2021
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.897.240/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)19/9/2022 22/9/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/15.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. HONORÁRIOS CONTRATUAIS.
ENTIDADE SINDICAL. PEDIDO DE RETENÇÃO. AUSÊNCIA DE
AUTORIZAÇÃO DOS FILIADOS. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
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II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do
Supremo Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte,
segundo o qual "ainda que seja ampla a legitimação extraordinária do
sindicato para defesa de direitos e interesses dos integrantes da categoria que
representa, a retenção sobre o montante da condenação do que lhe cabe por
força de honorários contratuais só é permitida com a apresentação do contrato
celebrado com cada um dos filiados, nos temos do art. 22, § 4º, da, Lei n. 8.906
/94, ou, ainda, com a autorização deles para tanto" (REsp 1.464.567/PB, 2ª T.
Rel. HERMAN BENJAMIN, DJe de ).11/2/2015
IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.940.987/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)12/9/2022 15/9/2022
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA
COLETIVA. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. ENTIDADE SINDICAL.
PEDIDO DE RETENÇÃO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DOS
FILIADOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal, segundo a qual, "ainda que seja ampla a legitimação
extraordinária da Associação para defesa de direitos e interesses dos
integrantes da categoria que representa, a retenção sobre o montante da
condenação do que lhe cabe por força de honorários contratuais só é permitida
com a apresentação do contrato celebrado com cada um dos filiados, nos
termos do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/94, ou, ainda, com a autorização deles
para tanto" (REsp 1.464.567/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe de ).11/2/2015
2. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.922.742/PB, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de ; AgInt no REsp18/10/2021
1.892.645/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 

; REsp 1.892.644/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda14/10/2021
Turma, DJe de ; AgInt no AREsp 1.806.619/DF, Rel. Ministro Luis31/8/2021
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de ; AgInt no REsp 1.599.57929/6/2021
/PB, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de .10/4/2019
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.904.038/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)2/5/2022 5/5/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. RETENÇÃO SOBRE
MONTANTE DA CONDENAÇÃO. SINDICATO. CONTRATO
CELEBRADO COM CADA UM DOS FILIADOS. PRECEDENTES.
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1. Ainda que seja ampla a legitimação extraordinária do sindicato para defesa
de direitos e interesses dos integrantes da categoria que representa, a retenção
sobre o montante da condenação do que lhe cabe por força de honorários
contratuais só é permitida com a apresentação do contrato celebrado com cada
um dos filiados, nos termos do art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994 (AgInt no
REsp 1.671.716/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA
TURMA, julgado em , DJe de ). No mesmo sentido: REsp28/9/2020 30/9/2020
1.892.644/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA
TURMA, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp24/8/2021 31/8/2021
1.806.619/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de ; AgInt no REsp 1.892.914/RS, Rel.21/6/2021 29/6/2021
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em ,18/5/2021
DJe de ; AgInt no REsp 1.847.717/PE, Rel. Ministra REGINA9/6/2021
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe de 14/9/2020

.17/9/2020
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.922.742/PB, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)11/10/2021 18/10/2021

Ademais, a Primeira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais
1.965.394/DF, 1.965.849/DF e 1.979.911/DF, sob o rito dos Recursos Repetitivos (Tema 1.175),
firmou a seguinte tese: "a) antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de outubro
de 2018), é necessária a apresentação dos contratos celebrados com cada um dos filiados ou
beneficiários para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da
condenação; b) após a vigência do supracitado dispositivo, para que o sindicato possa reter os
honorários contratuais sobre o montante da condenação, embora seja dispensada a formalidade
de apresentação dos contratos individuais e específicos para cada substituído, mantém-se
necessária a autorização expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às

"obrigações do contrato originário.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.755.074 / SP
Número Registro: 2024/0364955-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
006005934020088260053 10070669720238260037 23159097220238260000 6005934020088260053
600593402008826005310070669720238260037

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEGRI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
AGRAVADO : ALAN ESTEVES FERNANDES GOUVEA
ADVOGADOS : FÁBIO RICARDO FERREIRA - SP491371

VALDECI SILVA JUNIOR - SP457906
WAGNER TADEU SILVA PRADO - SP487794

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEGRI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
ADVOGADO : WELLINGTON NEGRI DA SILVA - SP237006
AGRAVADO : ALAN ESTEVES FERNANDES GOUVEA
ADVOGADOS : FÁBIO RICARDO FERREIRA - SP491371

VALDECI SILVA JUNIOR - SP457906
WAGNER TADEU SILVA PRADO - SP487794
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e

Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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